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Ab s tract This arti cle links the wo rkers’ h e a l t h

and the envi ro n m ental issu e , using as referen ce s

the eco so cial approa ch , the pol i tical ecol o gy and

the movem ent for envi ro n m ental justi ce . Ea ch

referen ce det a ches a spe cific dimension: (1) the

e co so cial approa ch em p h a s i zes the dimension of

k n owl ed ge throu gh the devel opm ent of i n tegra ted

a s se s s m ent and the new role of sci en ce in ord er to

su rpass simpl i s tic ideol o gies ba sed on po s i tivi s m

and fra gm en t a ti o n , wh i ch ign o re the co m pl exi ty

of socio-environmental problems and their uncer-

t a i n ties; (2) the pol i tical ecol o gy and the co n cept

of envi ro n m ental justi ce discuss the dimension of

power, in wh i ch so ci o - envi ro n m ental probl em s

a re unders tood as co n se q u en ces of cen ter- peri p h-

eries rel a tionships of d o m i n a tion that despair the

need of human beings and nature; and finally (3)

the movem ent for envi ro n m ental justi ce pre sen t s

the dimension of a cti o n , wh i ch is prop i ti a ted the

co n sci ousness that many so ci o - envi ro n m en t a l

probl ems have their ori gin in an unfair devel op-

m ent mod el , s pe ci a lly for the most discri m i n a ted

and poor popu l a ti o n . Here we discuss the role de-

veloped by the Brazilian Network of Environmen-

tal Ju s ti ce , wh i ch can be se en as a stra tegic exa m-

ple how to face envi ro n m ental ch a ll en ges in

Latin-American countries as Brazil.

Key word s Worker´s health, Ecosocial approach,

Envi ro n m ental justi ce , Pol i tical ecol o gy, Envi ro n-

mental health

Re su m o Este artigo relaciona o campo da saúde

do tra balhador à tem á tica ambi en t a l , tendo po r

refer ê n cias o en foque eco s so ci a l , a ecol o gia pol í ti-

ca e o movi m en to pela justiça ambi en t a l , c a d a

qual destacando uma dimensão específica: (1) no

en foque eco s so cial destacamos a dimensão do co-

n h e ci m en to, com ênfase no desenvolvi m en to de

a n á l i ses integradas e na análise do pa pel da ci ê n-

cia e sua nece s s á ria ren ova ç ã o, sem a qual a luta

pol í tica pode recair em ideol o gias simplistas ba-

seadas em ci ê n cias po s i tivistas e fra gm en t a d a s , a s

quais ign o ram a co m pl exidade dos probl emas so-

ci oa m bi entais e suas incertezas; (2) na abord a-

gem da ecol o gia pol í tica e no co n cei to de justi ç a

a m bi ental en f a tizamos a dimensão do pod er a

pa rtir da (re ) produção das relações de domina-

ção cen tro - peri ferias marcadas pelo despre zo so-

b re as pe s soas e a natu reza; e finalmen te (3) no

m ovi m en to pela justiça ambi ental realçamos a

d i m ensão da ação gerada pela co n sci ê n cia que

inúmeros problemas ambientais possuem sua ori-

gem em um mod elo de desenvolvi m en to injusto,

particularmente para com as populações mais po-

b res e discri m i n a d a s . Ne s se tópico destacamos a

experiência da Rede Brasileira de Justiça Ambien-

tal como um exemplo estratégico para o enfrenta-

mento de problemas socioambiental em países la-

tino-americanos como o Brasil.

Pa l avra s - ch ave S a úde do tra ba l h a d o r, Eco s so-

ci a l , Ju s tiça ambi en t a l , Ecol o gia pol í ti c a , S a ú d e

ambiental
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In trodu ç ã o :
s a ú de dos tra b a l h a dores e o nece s s á ri o
re sga te da questão ambiental

A questão apre s en t ada para a 3a Con fer ê n c i a

Nac i onal de Sa ú de dos Tra b a l h adores pelo se-

g u n do ei xo tem á ti co – como inco rpo rar a saúde

dos(as) tra ba l h a d o res(as) nas pol í ticas de desen-

volvi m en to su s ten t á vel do Pa í s – aborda um te-

ma recorren te que rem onta ao pr ó prio su r gi-

m en to da área de saúde do tra b a l h ador nos

anos 80, mas que perm a n ece po u co aprof u n-

d ado pelo campo da Sa ú de Co l etiva .

De acordo com Mi n ayo et al. ( 1 9 9 9 ) , a saú-

de pública bra s i l ei ra po s sui atu a l m en te três pa-

rad i gmas básicos que são ado t ados para com-

preen der a interf ace en tre saúde e ambi en te :

(1) o bi om é d i co, ori gi n ado na para s i to l ogi a

cl á s s i c a ; (2) outro oriu n do do saneamen to

cl á s s i co e que aborda a tem á tica ambi ental a

p a rtir da en gen h a ria ambi en t a l ; e finalmen te

(3) o da medicina soc i a l , com ori gens nos anos

70 e que marca o su r gi m en to da saúde co l etiva

no país. E s te último parad i gma aborda probl e-

mas de saúde das populações a partir das di-

m ensões po l í ti c a , econômica e cultu ra l , m a s

s om en te a partir dos anos 90 iniciou-se uma

produção ac adêmica mais sistem á tica sobre a

relação saúde e ambi en te no âmbi to da saúde

co l etiva (Leal et al. , 1 9 9 2 a , 1 9 9 2 b ; Ta m bellini &

C â m a ra , 1 9 9 8 ; Porto, 1 9 9 8 ; Mi n ayo et al. , 1 9 9 9 ;

Frei t a s , 2 0 0 3 ) . Até então a tem á tica na saúde

p ú blica bra s i l ei ra perm a n ecia re s trita aos doi s

pri m ei ros parad i gmas men c i on ados e às abor-

d a gens mais técnicas da saúde ambi ental mar-

c adas por disciplinas como a ep i dem i o l ogia e a

tox i co l ogia ambi en t a l .

Em 1986 foi publ i c ado no Brasil o livro da

italiana Laura Con ti den om i n ado Ecol ogi a , c a p i-

t a l , tra balho e ambi en te ( Con ti , 1 9 8 6 ) . Um ano

a n tes havia sido inaugurado o Cen tro de Estu-

dos da Sa ú de do Tra b a l h ador e Eco l ogia Hu m a-

na (CESTEH), da Fundação Oswaldo Cru z , u m

dos cen tros de pós-graduação que su r gi ram no

â m bi to da Sa ú de Co l etiva no país para form a r

prof i s s i onais e sed i m entar ac adem i c a m en te as

ex periências de saúde do tra b a l h ador em curs o.

O livro de Con ti e a criação do CESTEH apon-

t ava m , já no seu início, p a ra uma pers pectiva de

que a área de saúde do tra b a l h ador aprof u n d a s-

se e integra s s e , em termos con cei tuais e opera-

c i on a i s , as discussões e po l í ticas envo lven do

probl emas de saúde , trabalho e ambi en te .

Nessa época a crise ambi ental ga n h ava con-

tornos po l í ti cos e con cei tuais mais import a n te s

com a publicação pela ONU do ch a m ado Rel a-

t ório Bru n t l a n d, em hom en a gem à pri m ei ra -

m i n i s tra noru eguesa qu e , nos anos 90, vi ria a

se tornar diretora da Organização Mundial da

Sa ú de . Esse rel a t ó rio introdu z iu o con cei to de

de s envo lvi m en to su s ten t á vel no deb a te am-

bi ental e precedeu a Eco - 9 2 , qu a n do repre s en-

t a n tes de inúmeros países se reu n i ram no Ri o

de Ja n ei ro e assu m i ram os com promissos qu e

constam da Agenda 21, uma espécie de acordo

gl obal dos países para reverterem a alarm a n te

tendência de degradação ambi ental apon t ad a

por especialistas e ativistas eco l ó gi co s .

A crise ambi ental con tem porânea vem in-

tensificando as discussões e a percepção pública

acerca dos efei tos dos processos de produção e

con sumo das soc i ed ades indu s triais modern a s

s obre a saúde humana e a dos eco s s i s tem a s .

Den tre outros fatore s , podemos de s t acar a de-

gradação ambiental em várias regiões do plane-

ta e o recon h ec i m en to cien t í f i codos ri s cos eco-

l ó gi cos gl ob a i s , tais como o ch a m ado efei to es-

tu f a , a redução da camada de oz ô n i o, a de s tru i-

ção de florestas e da bi od ivers i d ade , a po lu i ç ã o

a tm o s f é rica e marítima (Corvalán et al. , 1 9 9 6 ) .

Os ri s cos ambi entais vêm fazen do com que as

escalas espaciais e tem porais para as análises

dos ri s cos modernos torn em-se cada vez mais

amplas e com p l ex a s , ao mesmo tem po em qu e

i n ten s i f i c a ram os impera tivos éti cos rel ac i on a-

dos à ameaça da con ti nu i d ade da vida no pla-

neta, colocados anteriormente com a ameaça da

guerra nuclear total (Porto, 2004a).

Apesar do agrava m en to de diversos probl e-

mas ambi entais no país e no planet a , os anos

90 não vi ram no Brasil uma aproximação con-

cei tual ou po l í ti co - i n s ti tu c i onal en tre as áre a s

de saúde do tra b a l h ador e saúde ambi en t a l .

Não ob s t a n te os probl emas po l í ti cos e finan-

cei ros que con s tra n geram o SUS e o con ju n to

das po l í ticas soc i a i s , numa década marc ada pe-

la gl obalização e implem entação da agen d a

n eo l i bera l , uma série de indicadores aponta pa-

ra uma ra zo á vel expansão do número de pro-

f i s s i onais e insti tuições vi n c u l adas às áreas de

s a ú de do tra b a l h ador e po s teri orm en te à saúde

a m bi en t a l , s en do esta impulsion ada pela cri a-

ção do setor de Vi gilância Am bi ental no âmbi-

to do proj etoV I G I S U S . Esse cre s c i m en to, con-

tu do, vem ocorren do de forma para l ela e po u-

co integrad a .

Em termos ac ad ê m i co s , ao lon go da décad a

de 1990 alguns arti gos em revistas nac i on a i s

bu s c a ram analisar de forma integrada qu e s t õ e s

de saúde , trabalho e ambi en te (Ta m bellini &
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C â m a ra , 1 9 9 8 ; Au g u s toet al. , 1 9 9 8 ; Porto & Al-

m ei d a , 2 0 0 2 ) . Tais arti gos repre s entam a vi s ã o

de alguns autores que se preocupam em arti c u-

lar as dimensões trabal h o - a m bi en te ou produ-

ç ã o - a m bi en te, mas não indicam uma ten d ê n c i a

cl a ra de aproximação con cei tual e po l í tica en-

tre as áreas de saúde do tra b a l h ador e a am-

bi ental no campo da saúde pública bra s i l ei ra .

Não é intenção de s te arti go aprofundar a

análise dos motivos para o que pareceu ser, pe-

lo menos até o mom en to, um caminhar para l e-

lo dessas duas áre a s . An te s , o obj etivo pri n c i p a l

do arti go é apontar alguns referenciais qu e

possam facilitar a discussão integrada de qu e s-

tões de saúde , trabalho e ambi en te na atu a l i d a-

de , s ob uma pers pectiva da saúde co l etiva .

São três os referenciais a serem tra b a l h ado s

n e s te arti go : (1) o de s envo lvi m en to de abord a-

gens eco s s ociais no campo da saúde públ i-

c a / co l etiva ; (2) as discussões proven i en tes da

eco l ogia po l í tica e da ju s tiça ambi en t a l ; (3) fi-

n a l m en te e de caráter mais pra gm á ti co, a con s-

trução e atuação da Rede Bra s i l ei ra de Ju s ti ç a

Am bi en t a l . E m bora os referenciais e qu e s t õ e s

s el ec i on ados para este arti go ainda po s su a m

pen etração limitada nos peri ó d i cos da Sa ú de

P ú blica intern ac i onal e na Sa ú de Co l etiva bra-

s i l ei ra , eles podem con tri buir para a su pera ç ã o

dos parad i gmas médico - a s s i s tencialista e sani-

t á rio ainda hegem ô n i cos no SUS e na saúde

p ú blica do país. Esta nece s s i d ade vêm sen do

a pon t ada nos últimos anos pri n c i p a l m en te a

p a rtir dos avanços con cei tuais e operac i on a i s

das propostas sobre vigil â ncia da saúde e pro-

m oção da saúde (Tei xei ra et al. , 1 9 9 8 ; Paim &

Al m eida Filho, 2 0 0 0 ; Czeresnia e Frei t a s , 2 0 0 3 ) .

Ao apre s entar e aprofundar os referen c i a i s

s el ec i on ados de s t ac a m o s , em cada um del e s ,

uma dimensão import a n te que nos ajudam a

com preen der e en f rentar os desafios referen te s

aos probl emas soc i oa m bi entais con tem por â-

n eo s :

(1) no en foque eco s s ocial de s t acamos a d i-
m ensão do con h ec i m en to, vo l t ada para o en-

ten d i m en to da com p l ex i d ade e das incerte z a s ,

bem como para o de s envo lvi m en to de abord a-

gens integradas que su perem os limites de um

m odelo de ciência cujos parad i gmas re s tri to s

f ra gm entam os fen ô m enos rel ac i on ados aos

mu n dos das coisas inanimad a s , da vida bi o l ó-

gica e dos seres hu m a n o s ;

(2) na eco l ogia po l í tica e na ju s tiça ambi en-

tal realçamos a d im ensão do poder. Aqui os

probl emas ambi entais (e os de saúde deles de-

corren tes) são en ten d i dos a partir da ex i s t ê n c i a

de relações cen tro - peri feria nos terri t ó ri o s , c u-

ja ori gem se en con tra em formas de dom i n a-

ç ã o, i n tervenção e con trole sobre o uso dos re-

c u rsos re a l i z adas por parte de certos agen te s

( i nve s ti dores econ ô m i cos e govern o s ) . A divi-

são cen tro - peri feria que produz probl emas so-

c i oa m bi entais está fundada num sistem á ti co

de s re s pei to à natu reza e aos interesses leg í ti-

mos dos habi t a n tes do lu gar – comu n i d ades de

m oradores e tra b a l h adores –, em p u rra n do - o s

p a ra as peri ferias po l í ti c a , econômica e geogr á-

fica e joga n do sobre seus om bros a parte mais

“su ja” do de s envo lvi m en to, ou seja , as pri n c i-

pais cargas ambi en t a i s ;

(3) finalmen te en f a tizamos a d im ensão da
a ç ã o ten do por exemplo con c reto a con s tru ç ã o

da Rede Bra s i l ei rade Ju s tiça Am bi en t a l , con s i-

derada uma import a n te estra t é gia social e po l í-

tica de en f ren t a m en to dos probl emas soc i oa m-

bi entais em países lati n o - a m ericanos como o

Bra s i l . Um el em en to cen tral que con ecta os

m em bros desta rede é a com preensão de qu e

i n ú m eros probl emas ambi entais ori gi n a m - s e

num modelo de de s envo lvi m en to inju s to qu e

j oga sobre os om bros das populações mais po-

bres e discri m i n adas as principais cargas am-

bi en t a i s , s en do tais inju s tiças en f ren t adas por

redes sociais que se baseiam em va l ores como a

s o l i d a ri ed ade e o re s pei to simu l t â n eo à natu re-

za e aos direi tos hu m a n o s .

Con forme indica o espanhol Joan Ma rti-

n e z - Al i er, o m ovim ento pela ju s tiça ambi en t a l
– ou, como ele também inti tu l a , a mbi ent al i sm o

popular ou dos pob re s – vem se co l oc a n do co-

mo altern a tiva crítica às duas outras corren te s

h egemônicas no interi or do movi m en to am-

bi entalista intern ac i on a l :

(1) a pri m ei ra , de c ar áter co n serva ci o n i s t a, é

m a rc ada por uma visão pre s ervac i onista e ro-

m â n tica da natu re z a , a qual de s preza a dimen-

são humana e social da questão ambi en t a l , fo-

c a n dosua preocupação exclu s iva m en te na pre-

s ervação das flore s t a s , da bi od ivers i d ade e do s

animais em ex ti n ç ã o ;

(2) a outra é ch a m ada pelo autor de eva n-

gelho da eco - ef i ci ê n ci a, por pri orizar a intern a-

lização de custos e pr á ticas gerenciais ambi en-

tais “l i m p a s” à lógica do de s envo lvi m en to capi-

t a l i s t a , co l oc a n do nas mãos das insti tu i ç õ e s , e s-

pecialistas e tec n obu roc racias a re s pon s a bi l i d a-

de pela implem entação dos cri t é rios e po l í ti c a s

que con duzirão ao “de s envo lvi m en to su s ten t á-

vel ”. E s te con cei to ac a bou torn a n do-se exce s s i-

va m en te gen é ri co, e tem servi do ideo l ogi c a-

m en te para favorecer os interesses econ om i c i s-
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tas e ob s c u recer as con tradições na discussão

dos probl emas soc i oa m bi en t a i s . E é por isso

que mu i tos movi m en tos sociais têm preferi do

o utras ex pre s s õ e s , como su stent abil id ade so-

ci oa m bi en t a l, que en f a tiza a idéia de o de s en-

vo lvi m en to ser um processo em con s trução e

que precisa nece s s a ri a m en te integrar dimen-

sões ambi entais e soc i a i s .

O autor ac redita que os referenciais sel ec i o-

n ados podem con tri buir para o de s envo lvi-

m en to de estra t é gias po l í ticas e operac i on a i s

que revertam as tendências degrad a n tes do s

m odelos hegem ô n i cos de de s envo lvi m en to

econ ô m i co e tec n o l ó gi conos atuais tem pos de

gl ob a l i z a ç ã o. Ao mesmo tem po eles perm i tem

o avançar na con s trução de agendas de discus-

são comuns en tre ambas as áreas da saúde am-

bi ental e do tra b a l h ador, em articulação com o

c a m po ambi en t a l , com diversos movi m en to s

s oc i a i s , O N G’s , i n s ti tuições e en ti d ades qu e

vêm tra b a l h a n do con ju n t a m en te na forma de

redes soc i a i s .

A dimensão do con h ec i m en to :
rumo a uma abord a gem eco s s ocial

Recen tem en te alguns autores da saúde públ i c a

vêm se de s t ac a n do na discussão sobre a inte-

gração de abord a gens ecossistêmicas e soc i a i s

no en ten d i m en to de probl emas de saúde da

pop u l a ç ã o. Em um arti go de referência sobre o

tem a , Levins & Lopez (1999) fazem isso ten do

como pon to de partida a discussão acerca do s

p a radoxos do sistema de saúde pública do s

E UA , o qual gasta bem mais que outros países e

se en con tra en tre os piores do mu n do indu s-

tri a l i z ado em termos de indicadores de saúde .

Os inve s ti m en tos cen tram-se num modelo mé-

d i co - a s s i s tencialista caro, i n í quo e inef i c a z , s em

a tuar mais efetiva m en te nos modos de vida e

nos ambi en tes que afetam a saúde das pop u l a-

ç õ e s . Um modelo altern a tivo na análise de pro-

bl emas de saúde de caráter preven tivo, den o-

m i n ado pelos autores de e co ssoci a l, deveria in-

corporar uma visão mais holística acerca das

com p l ex i d ades que caracterizam a saúde no ní-

vel das pop u l a ç õ e s , ten do por referência movi-

m en tos e corren tes intel ectuais como a s a úd e

de eco s s i s tem a s, a j u stiça ambi en t a l, a d eterm i-

n ação so ci a l e a s a úde pa ra tod o s.

Não é som en te o agrava m en to da crise eco-

l ó gica que vem produ z i n do um maior intere s s e

por questões te ó ri co - m etodo l ó gicas vo l t ad a s

p a ra a com preensão da com p l ex i d ade e ao de-

s envo lvi m en to de análises integradas no en-

f ren t a m en to de probl emas de saúde . As doen-

ças tra n s m i s s í vei s , cujo su cesso no seu en f ren-

tamento marcou a ampla institucionalização da

s a ú de pública como um dos pilares das soc i e-

d ades modern a s , também vêm co l oc a n do no-

vos desafios. Alguns exemplos recentes são o re-

c ru de s c i m en to de diversas doenças en d ê m i c a s

em áreas onde já se encontravam controladas; o

su r gi m en to de novos probl emas como a Aids e

a hepatite C; e o aumento da resistência de mui-

tos agen tes infecciosos aos anti bi ó ti cos (Sa bro-

za e Wa l tn er- Toews , 2 0 0 1 ) . Tais fato s , além da

persistência das desigualdades socioeconômicas

em várias regi õ e s , con tri bu em para rom per

com a idéia de que a transição epidemiológica –

p a s s a gem de um qu ad ro de morbi m ort a l i d ade

marcado pelas doenças do “atraso” e da “pobre-

z a” p a ra doenças típicas das soc i ed ades moder-

nas – ocorreria linearm en te através da su pera-

ção do “su b de s envo lvi m en to” s oc i oecon ô m i co

e da modernização insti tu c i onal e técnico - c i en-

tífica das sociedades (Possas, 2001).

Um aspecto básico da abord a gem eco s s o-

cial proposta por Levins & Lopez (1999) esta-

ria no recon h ec i m en to dos níveis e caracter í s-

ticas que marcam a com p l ex i d ade dos probl e-

mas de saúde das pop u l a ç õ e s . Q u a n to maiore s

forem as fron tei ras dos sistemas soc i oa m bi en-

tais analisado s , m a i ores serão as escalas espa-

ciais e tem porais envo lvi d a s , i m p l i c a n doincer-

tezas e dificuldades a serem su perad a s , ou pel o

m enos ex p l i c i t ad a s , por análises integrad a s . Pa-

ra tanto, é nece s s á rio su perar as dico tomias qu e

c a racterizam as ciências atuais no campo da

s a ú de , a través de uma com preensão da natu re-

za sistêmica dos probl emas de saúde e do re s-

pei to às dinâmicas dos eco s s i s tem a s . Uma das

t a refas no de s envo lvi m en to de abord a gens eco s-

s ociais é a de reeducar nossas percepções e in-

tuições em torno da com preensão de re a l i d a-

des com p l ex a s , f a zen do com que con cei tos pro-

ven i en tes da teoria de sistemas e da eco l ogi a

evo lu c i on á ria – como retroa l i m entação (fe ed-

ba ck) , con ectivi d ade e transições de fase – se-

jam tão familiares qu a n to os con cei tos e méto-

dos estatísti cos trad i c i onais – como a regre s s ã o

linear – o são para as ciências po s i tivi s t a s .

Também Kri eger (2001), em seu arti go de

revi s ã o, caminha na mesma direção dos auto-

res anteri ores ao apontar a importância da

pers pectiva eco s s ocial para a ep i dem i o l ogia so-

cial mel h or com preen der os probl emas atu a i s

da saúde das pop u l a ç õ e s . O obj etivo de s s a

pers pectiva não é o de ser uma teoria to t a l i z a n-
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te para explicar tu do – e con s eq ü en tem en te na-

da –, mas sim produzir um con ju n to de pri n c í-

pios integra i s , e , na medida do po s s í vel , em p i-

ri c a m en te veri f i c á vei s , que ori en tem a inve s ti-

gação e as ações pr á ti c a s , i n clu s ive no recon h e-

c i m en tode suas incertezas e limitações. Isso se

torna mais rel eva n te atu a l m en te diante das

promessas da moderna bi o tec n o l ogi a , i m p u l-

s i on ada pelos avanços recen tes da bi o l ogia mo-

l ec u l a r. A nova onda dos OG M ’s e das tera p i a s

gen é ticas ren ovam as tensões en tre parad i gm a s

e interesses nas discussões públicas sobre os fa-

tores que mais influ enciam a saúde , como a

c a r ga gen é ti c a , o com port a m en to indivi dual e

as condições soc i a i s , de trabalho e ambi en t a i s .

A bi o tec n o l ogi a , m ovida pelos interesses eco-

n ô m i cos de curto pra zo através de progra m a s

de P&D das gra n des corporações em torno das

aplicações da gen é ti c a , vem ren ova n do o para-

d i gma médico - a s s i s tencialista e a ideo l ogia do

o timismo tec n o l ó gi co (Stra n d , 2 0 0 1 ) , cujo ca-

r á ter redu c i on i s t a , de s po l i ti z ador e indivi du a-

lista precisa ser en f ren t ado pelo de s envo lvi-

m en to de en foques eco s s ociais que ava n cem na

i n tegração de dimensões sociais e bi o l ó gi c a s .

Um dos pilares para uma visão eco s s oc i a l

dos probl emas de saúde en con tra-se no de s en-

vo lvi m en to da ch a m ada abord a gem eco s s i s t ê-

mica em saúde . No Brasil esta abord a gem foi

co l oc ada recen tem en te pelo arti go do canaden-

se Wa l tn er- Toews (2001). Pa ra o autor, é nece s-

s á rio serem su perados os modelos causais mais

l i n e a res usados por ep i dem i o l ogistas e pe s qu i-

s adores do campo bi om é d i co paut ados na co-

l eta po s - f a cto de doenças e morte s . A qu e s t ã o

eco l ó gica e discussões sobre promoção da saú-

de reforçam a idéia que a saúde é mu i to mais

que a ausência de doen ç a s , e que muitas med i-

das isoladas de redução de doenças podem ge-

rar efei tos con tr á rios aos esperado s . Pa ra tanto,

uma abord a gem ecossistêmica em saúde passa-

ria pela com binação de vários i ns i gh t s prove-

n i en tes da eco l ogi a , das teorias sobre sistem a s

com p l exo s , do de s envo lvi m en to de análises in-

tegradas e metodo l ogias parti c i p a tiva s , den tre

o utras pers pectivas te ó ri co - m etodo l ó gicas qu e

vêm assu m i n do um papel de rel evância no

c a m po ambi en t a l . Elas forn eceriam as bases in-

tel ectuais e metodo l ó gicas para a con s trução de

processos sociais e dec i s ó rios que po s s i bi l i tem

s o luções ad a pt a tivas cri a tivas de probl em a s

den tro de uma pers pectiva parti c i p a tiva e de-

m oc r á ti c a .

Com preen der probl emas de saúde a parti r

de um en foque eco s s ocial é fundamental para

que propostas de de s envo lvi m en to econ ô m i co

e tec n o l ó gi co possam re sultar em balanços

mais po s i tivos en tre os ben efícios e os preju í-

zos dele decorren te s . E s pec i a l m en te para o

c a m po da saúde pública tal desafio é estra t é gi-

co para de s envo lver e implem entar ações de

promoção da saúde . Dessa forma a saúde pú-

blica poderia mel h or con s i derar as intera ç õ e s

que con ti nuam a ser ign oradas em várias vi s õ e s

e po l í ticas de saúde ori en t adas pelo parad i gm a

bi om é d i co ou por uma visão eco l ó gica redu-

c i on i s t a . Podem o s , re su m i d a m en te , citar al-

guns exemplos de como visões redu c i on i s t a s

podem gerar intervenções probl em á ti c a s .

• Uma área ru ral rel a tiva m en te con s ervad a ,

ao ser mod i f i c ada pela expansão agr í co l a , pel a

con s trução de vias de tra n s porte ou pelo cre s-

c i m en to de áreas urb a n a s , pode ter redu z i doo

n ú m ero de pred adores natu rais de roedores e

i n s etos tra n s m i s s ores de certas doen ç a s , oc a-

s i on a n do a em ergência de su rtos ep i d ê m i co s

ou en d ê m i co s .

• Por sua ve z , m edidas de con trole de en de-

mias podem con tri buir para a contaminação e

ex posição de áreas e populações ati n gidas pe-

los inseticidas tóxico s , i n clu s ive os tra b a l h ado-

res re s pon s á veis por sua aplicação.

• A difusão e o abuso no uso de anti bi ó ti co s

podem , no médio pra zo, fort a l ecer a re s i s t ê n c i a

de vários microor ganismos que ori gi n a l m en te

pretendiam com b a ter.

• Medidas de con forto ambi ental em cl i m a s

t a n to qu en tes qu a n to frios podem favorecer o

su r gi m en to da ch a m ada síndrome do ed i f í c i o

doen te , que afeta a saúde das pe s s oas que nel e

c i rculam por meio de contaminação química e

m i c robi o l ó gicas da atm o s fera .

Os exemplos anteri ores realçam uma di-

m ensão fundamental abord ada pelo en foqu e

eco s s oc i a l : a do con h ec i m en to, a qual se de s do-

bra na nece s s i d ade de su pera rmos o atual mo-

delo hegem ô n i co de se fazer ciência. Como ob-

s ervou Bruno Latour em sua met á fora (a pu d

Fu n towicz e Ravet z , 1 9 9 3 ) , o lu gar da ciência

m oderna pode ser imagi n ado através dos tra-

balhos pion ei ros de Pa s teur na saúde públ i c a ,

com a con quista e dom e s ticação de uma natu-

reza ameaçadora pelo mu n do do labora t ó ri o

c i en t í f i co. Mas a crise eco l ó gica con tem por â-

nea vem fazen do com que haja uma invers ã o :

a gora é a natu reza que “rei nvade” o mu n do do

l a bora t ó ri o, com ri s cos gl obais em alcance e

com p l exos em sua estrutu ra , e s c a n c a ra n do os

l i m i tes da ciência e insti tuições modernas de

com preendê-los e con tro l á - l o s .
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Pa ra Fu n towicz e Ravetz (1997), o model o

h egem ô n i co de ciência tem sua ori gem na aná-

lise de fen ô m enos f is ic al i st a s do mu n do inani-

m ado, que com seus modelos pred i tivos qu a n-

ti t a tivos rel a tiva m en te precisos tanto su ce s s o

produ z i ram no de s envo lvi m en to das en gen h a-

ri a s , tec n o l ogias e produtos que fazem parte da

vida modern a . Con tu do, t a n to a com p l ex i d ade

ord i n á ria do mu n do da vida bi o l ó gica qu a n to

a com p l ex i d ade em er gen te ou ref l ex iva do

mu n do do humano ten dem a ser men o s pre z a-

das por um modelo de ciência norm a l , no sen-

ti do dado por Kuhn (1987), o qual sep a ra as

v á rias disciplinas científicas por parad i gmas rí-

gi dos que recortam exce s s iva m en te a re a l i d ade

e não se comunicam en tre si.

Como no verso de Fernando Pessoa – Nave-

gar é pre ci so / Viver não é pre ci so – ou ainda de

o utro poeta que viveu no século 14, o italiano

Petrarcha, que escreveu A navegação é uma ciên-

cia exa t a , em co m pa ração com a vi d a , que sabe-

mos onde começa e jamais onde term i n a, o dra-

ma da ciência moderna continua sendo o de en-

f rentar a com p l ex i d ade e os mistérios do viver,

fornecendo sentido às ações humanas. Mas a re-

s o lução dada pela ciência normal a este dra m a

tem sido negar boa parte da complexidade atra-

vés de sua cre s cen te espec i a l i z a ç ã o, a f i rm a n do

mais suas certezas através da pretensa prec i s ã o

de números gerados por modelos qu a n ti t a tivo s

com p l i c ado s , e não recon h ecen do ou mesmo

ocultando suas incertezas e ignorâncias.

Mu i tos dos probl emas soc i oa m bi entais re-

l eva n tes da atu a l i d ade tra zem à tona os limite s

da ciência norm a l , pois po s su em um el evado

n í vel de com p l ex i d ade , a l to grau de incertezas e

d i s p uta de va l ore s , ao mesmo tem po em qu e

n ecessitam tom adas de decisões em er gen c i a i s .

Nesses casos, as abord a gens escolhidas para

analisar tais probl emas precisam incorpora r

s eus aspectos essen c i a i s , os quais envo lvem

m ú l tiplas dimensões e são tanto qu a n ti t a tivo s

qu a n to qu a l i t a tivo s . Aqui o cri t é rio de qu a l i d a-

de na produção de con h ec i m en to deve passar

pela con s trução de abord a gens integradoras e

con tex tu a l i z ad a s , que prop i c i em o diálogo en-

tre as diversas áreas de con h ec i m en to e de s t a s

com o públ i co, ao mesmo tem po em que reco-

nheçam e ex p l i c i tem as incertezas e os va l ore s

em jogo. Uma ciência ética e tra n s d i s c i p l i n a r,

den om i n ada por Fu n owicz & Ravetz (1994,

1997) de ci ê ncia pós-norm a l, a qual reconheça e

en f ren te a com p l ex i d ade , e também prom ova a

p a rticipação leg í tima de todos os envo lvi do s

através de uma comunidade ampliada de pares.

A dimensão do poder: a vi s ã o
terri torialista da eco l ogia po l í tica
e da ju s tiça ambien t a l

O que ex i s te em comum en tre uma comu n i d a-

de indígena que está sen do afet ada na Am a z ô-

nia pela con s trução de barra gens hidrel é tri c a s

e os moradores de um con ju n to habi t ac i on a l

popular em São Pa u l o, con s tru í do em cima de

uma área on de du ra n te décadas re s í duos in-

du s triais peri gosos foram en terrados sem o

m en or cuidado? Ou então en tre os tra b a l h ado-

res ex tra tivistas que convivem e depen dem do s

f rutos da natu re z a , mas são afet ados em sua so-

brevivência e integri d ade por gri l ei ro s , m adei-

rei ras e o agron eg ó c i o, com os tra b a l h adore s

que adoecem e morrem em função da ex po s i-

ção a substâncias peri gosas como o amianto e

os POP’s (po lu en tes or g â n i cos pers i s ten te s ) ?

Ou ainda en tre indígen a s , pequ enos agri c u l to-

res e qu i l om bo l a s , que têm sua saúde , c u l tu ra e

subsistência ameaçadas pela expansão da mo-

n oc u l tu ra do eu c a l i pto para a produção de ce-

lulose ou sider ú r gi c a s , e moradores das peri fe-

rias urbanas em áreas de ri s co sem saneamen to

próximas a fábricas po lu en tes – as “ zonas de

s ac ri f í c i o” que as populações pobres são for ç a-

das a mora r ?

A re s posta é que todas essas populações são

v í timas de um modelo de de s envo lvi m en to

m a rc ado pela inju s tiça ambi en t a l , i s toé, gra n-

des inve s ti m en tos e negócios re a l i z ados que se

a propriam dos rec u rsos ex i s ten tes nos terri t ó-

rios e con cen tram renda e poder, ao mesmo

tem po em que ati n gem a saúde e integri d ade

dos tra b a l h adore s , dos seus habi t a n tes e do s

eco s s i s tem a s . Os lu c ros e ben efícios são con-

cen trados nas mãos de po u co s , en qu a n to as

c a r gas do de s envo lvi m en to são distri buídas aos

tra b a l h adore s , às populações pobres e discri-

m i n ad a s , como pobre s , n egro s , índios e mu l h e-

re s . Num modelo de de s envo lvi m en to inju s to

são estes gru pos vu l n er á vei s , f req ü en tem en te

i nvi s í veis nas discussões públicas e sem voz nas

decisões que lhes dizem re s pei to, os que mais

recebem os efei tos da po lu i ç ã o, da con cen tra-

ção urbana e da falta de inve s ti m en tos em po l í-

ticas públ i c a s , como edu c a ç ã o, s a n e a m en to,

s a ú de e meio ambi en te . Nesses con tex to s , pro-

bl emas de saúde e ambi en te podem ser vi s to s

como questões de (in)ju s tiça ambi ental (Ac s el-

rad , Herculano e Pádu a , 2 0 0 4 ) .

A Eco l ogia Po l í tica tem servi do como im-

port a n te base te ó rica para o movi m en to da

ju s tiça ambi ental ao en xer gar como pano de
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f u n doda atual crise social e eco l ó gica a form a-

ção de hiera rquias cen tra l i z adas de poder qu e

se su s tentam a partir de rec u rsos não-loc a i s ,

d i s t a n c i ados dos terri t ó rios on de vivem a

m a i oria das comu n i d ades e os eco s s i s tem a s

que sof rem com os principais probl emas de-

corren tes desta divi s ã o. A Eco l ogia Po l í tica e o

m ovi m en to pela ju s tiça ambi ental repen s a m

questões soc i a i s , econômicas e ambi entais nu-

ma pers pectiva terri tori a l i s t a , e têm por de s a f i o

b á s i co fort a l ecer a integri d ade e a saúde das co-

mu n i d ades – inclu i n doos tra b a l h adores/as – e

dos eco s s i s temas (M’Gon i gl e , 1 9 9 9 ) . Nessa vi-

s ã o, port a n to, podemos en ten der os ambi en te s

de trabalho e as fábricas no interi or de um ter-

ri t ó rio mais amplo e de um modelo de de s en-

vo lvi m en to que os con form a m , i n clu i n do a

produção e distri buição dos ri s cos ambi en t a i s

e oc u p ac i onais sobre os om bros das pop u l a-

ções mais vu l n er á vei s .

A Eco l ogia Po l í tica realiza a crítica dos fun-

d a m en tos filosóficos da econ omia neocl á s s i c a

a través de questões como os con f l i tos distri bu-

tivos e a incom en su ra bi l i d ade dos va l ores am-

bi en t a i s , ao mesmo tem po em que busca ava n-

çar sobre a econ omia po l í tica de tradição mar-

xista ao incorporar questões eco l ó gicas no en-

ten d i m en to das dinâmicas econômicas e de po-

der que caracterizam as soc i ed ades modern a s

( Ma rti n e z - Al i er, 2 0 0 2 ; O’ Con n or, 1 9 9 4 ) . A dia-

l é tica en tre cen tro e peri feria nos terri t ó rios e

as tendências históricas para a cen tra l i z a ç ã o

s ocial e a hiera rquia insti tu c i onal são repen s a-

das à luz da su s ten t a bi l i d ade (Mc’ Noogl e ,

1 9 9 6 ) . Esta dialética cen tro - peri feria se refere à

existência de con cen tração de poder po l í ti co e

econ ô m i co, e por con s eqüência à discrep â n c i a

en tre os que se ben eficiam e os que recebem as

c a r gas nega tivas do de s envo lvi m en to econ ô m i-

co. Tal dialética pode ser percebi d a , de um la-

do, no espaço po l í ti co - i n s ti tu c i onal por mei o

de processos dec i s ó rios que ten dem a excluir a

p a rticipação e os interesses dos afet ados pel a s

dec i s õ e s ; de outro lado, no espaço geogr á f i co

a través da con formação nos terri t ó rios de áre a s

ricas e “s a lu bre s” i s o l adas daqu elas pobre s , s em

i n f ra - e s trutu ra básica de servi ç o s , peri gosas e

i n s a lu bre s .

A Eco l ogia Po l í tica forn ece import a n te s

el em en tos con cei tuais para a discussão sobre

qu em , qu a n do e como se ganha ou se perde

s a ú de em decorrência de certos inve s ti m en to s

re a l i z ados nos terri t ó ri o s . A con tradição cen-

tral do de s envo lvi m en to econ ô m i co e tec n o l ó-

gi co re s i deno fato de que o “progre s s o” t é c n i co

e econ ô m i co pode não significar progresso hu-

m a n o. A ri queza de um pode significar a doen-

ça e a morte do outro, o progresso do agora po-

de repre s entar o con s tra n gi m en to do futu ro, a

expansão urbana e indu s trial pode implicar a

degradação de eco s s i s tem a s , ex tinção de espé-

c i e s , o fim de rec u rsos natu rais e a con t a m i n a-

ção do ar, água e alimen to s .

Uma eco l ogia po l í tica propicia en ten der os

ri s cos ambi entais a partir das dinâmicas de po-

der envo lvidas na dialética en tre cen tro e peri-

feria e as tendências históricas que prop i c i a m

ou revertam tendências de cen tralização soc i a l

e hiera rquização insti tu c i on a l , as quais estão na

base das vu l n era bi l i d ades das populações mais

ex po s t a s . Si gnifica também propor e imple-

m entar estra t é gias de ação que recon f i g u rem as

relações de poder em direção a soc i ed ades mais

ju s t a s , dem oc r á ticas e eco l ogi c a m en te su s ten-

t á vei s . É nesse sen ti do que devemos en ten der a

i m portância das metodo l ogias parti c i p a tiva s ,

da dem oc ra tização dos processos dec i s ó rios e

do movi m en to pela ju s tiça ambi en t a l .

A dimensão da ação: o movi m en to
pela ju s tiça ambiental e a Rede Bra s i l ei ra
de Ju s tiça Am b i en t a l

O movi m en to pela ju s tiça ambi ental (JA) pro-

põe articular o movi m en to ambi entalista de-

s envo lvi do nas últimas décadas com a luta con-

tra dinâmicas discriminatórias que colocam so-

bre o om bro de determ i n ados gru pos pop u l a-

c i onais os malefícios do de s envo lvi m en to eco-

n ô m i co e indu s tri a l . Ele vem se con s ti tu i n do

num import a n te exemplo de resistência aos

efei tos nef a s tos de um capitalismo gl ob a l i z ado,

o qual utiliza sua cre s cen te liberd ade loc ac i on a l

de inve s ti m en tos en tre regiões e planetas para

i n i bir a con s trução de parâmetros soc i a i s , a m-

bi en t a i s , s a n i t á rios e cultu rais direc i on adore s

do desenvolvimento econômico e tecnológico.

Sua ori gem está rel ac i on ada ao movi m en to

con tra a discriminação racial e étnica pre s en te

nos movi m en tos pelos direi tos civis da soc i ed a-

de norte - a m ericana nos anos 70, e que na déca-

da seg u i n te passou a incorporar dimensões de

cl a s s e , g ê n ero e outras formas de discri m i n a ç ã o

s ocial (Bu ll a rd , 1 9 9 4 ; Porto, 2 0 0 4 b ) . A carta de

princípios para a ju s tiça ambi ental apre s en t ad a

nos EUA em 1991 fala da nece s s i d ade de serem

rei nvertidas as lógicas de co l onização e opre s s ã o

po l í ti c a , econômica e cultu ral que marc a ram os

c i n cos séculos de co l onização no con ti n en te .
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No Brasil e na Am é rica Latina o movi m en-

to pela JA é rel a tiva m en te recen te , e po s sui co-

mo import a n te marco a criação da Rede Bra s i-

l ei ra de Ju s tiça Am bi ental (RBJA ) . Ela é uma

a rticulação form ada por repre s en t a n tes de vá-

rios movi m en tos soc i a i s , O n g’s , en ti d ades am-

bi en t a l i s t a s , s i n d i c a to s , pe s qu i s adore s , or ga n i-

zações afrode s cen den tes e indígenas de todo o

Bra s i l . A rede foi cri ada logo após a re a l i z a ç ã o

do Co l ó quio In tern ac i onal sobre Ju s ti ç a , Tra-

balho e Ci d ad a n i a , re a l i z ado em Ni terói en tre

24 a 27 de setem bro de 2001, or ga n i z ado por

uma iniciativa con junta de várias en ti d ade s

( Fa s e , U F F, U F R J, F i oc ruz e CUT) . O co l ó qu i o

reu n iu cerca de 120 pe s s oa s , i n clu i n do convi-

d ados dos EUA , Chile e Uru g u a i , e seu pri n c i-

pal re su l t ado pode ser vi su a l i z ado no Man ife sto

de La n ç a m en to da rede Bra s i l ei ra de Ju s tiça Am-

bi en t a l, con s tru í do co l etiva m en te por vári o s

m ovi m en tos sociais e apre s en t ado publ i c a-

m en te no Fórum Social Mundial de Porto Al e-

gre em 2002. A versão integral de s te doc u m en-

to, bem como um amplo con ju n to de inform a-

ções sobre a RBJA podem ser en con trados no

portal da Rede (www. ju s ti c a a m bi en t a l . or g. br ) .

Esse doc u m en to define o con cei to de inju s-

tiça ambi ental como o mecanismo pelo qual so-

ci edades desiguais, do po n to de vista eco n ô m i co e

so ci a l , d e s tinam a maior carga dos danos am-

bi entais do desenvolvi m en to às populações de

ba i xa ren d a , aos gru pos so ciais discri m i n a d o s ,

aos povos étn i cos tra d i ci o n a i s , aos ba i rros oper á-

ri o s , às populações marginalizadas e vulner á vei s.

Já o con cei to de ju s tiça ambi ental é en ten d i do

por um con ju n to de princípios e pr á ticas qu e

a s s eg u ram que nen hum gru po soc i a l , s eja el e

é tn i co, rac i a l , de classe ou gênero, supo rte uma

pa rcela despropo rcional das co n se q ü ê n cias am-

bi entais nega tivas de operações eco n ô m i c a s , d e ci-

sões de pol í ticas e de pro gramas fed era i s , e s t a-

du a i s , l o c a i s , assim como da ausência ou omissão

de tais pol í ti c a s, a s s eg u ra n do assim tanto o

acesso ju s to e eq ü i t a tivo aos rec u rsos ambi en-

tais do país, qu a n to o acesso amplo às inform a-

ções rel eva n tes que lhes dizem re s pei to e favo-

recen do a con s ti tuição de movi m en tos e su j ei-

tos co l etivos na con s trução de modelos alter-

n a tivos e dem oc r á ti cos de de s envo lvi m en to.

A principal função da RBJA tem sido a de

a rticular diferen tes movi m en tos sociais qu e

a tuam com questões de ju s tiça ambi en t a l , m e s-

mo que até então a maioria deles não incorpo-

rasse tal ex pre s s ã o. Apesar de ter su r gi do nos

E UA , o movi m en to pela ju s tiça ambi ental po s-

sui um en orme po tencial po l í ti co por po s s i bi l i-

tar a aproximação en tre as reivindicações por

ju s tiça social e o cuidado ambi ental em países

da Am é rica Lati n a . Como revela o histori ador

ambiental Pádua (2002), as raízes coloniais e es-

c ravistas impregn a ram prof u n d a m en te a soc i e-

d ade bra s i l ei ra (e lati n o - a m eri c a n a ) , e s t a bel e-

cen do uma perversa com binação en tre de s tru i-

ção da natu reza e ex p l oração do trabalho hu-

m a n o. Rom per este ciclo é fundamental para

que alcancemos um novo estágio civilizatório.

A RBJA po s sui como principais obj etivo s :

• Prom over o interc â m bio e troca de ex pe-

ri ê n c i a s , ref l exões te ó ri c a s , análises de con tex to

e el a boração de estra t é gias de ação en tre múlti-

plos atores de lutas ambi en t a i s , i n clu s ive atra-

vés de assessorias aos gru pos ati n gi dos por par-

te de prof i s s i onais da área ambi en t a l , s ocial e

de saúde que atuam na Rede ;

• Aproximar pe s qu i s adores e ativistas soc i a i s

bra s i l ei ro s , en cora ja n do-os a form a rem parce-

rias para o trabalho con ju n to ;

• Criar agendas nac i onais e regi onais de pe s-

quisa e ação com vistas a en f rentar casos con-

c retos de inju s tiça ambi ental e el a borar pro-

postas po l í ticas e demandas en dere ç adas ao

poder públ i co ;

• Articular o campo dos direi tos hu m a n o s

com con f l i tos soc i oa m bi entais decorren tes do s

n ovos ciclos de inve s ti m en to econ ô m i co e

a propriação privada dos rec u rsos natu rais qu e

produ zem exclusão e ex propri a ç ã o.

A RBJA vem mobi l i z a n do inúmeras en ti d a-

de s , m ovi m en tos sociais e ambi entalistas no

en f ren t a m en to aos avanços dos inve s ti m en to s

produtivos po ten c i a l m en te degrad a n tes em vá-

rios terri t ó rios e locais de tra b a l h o. Den tre ou-

tros inve s ti m en to s , vêm ten do de s t a qu e : a ex-

p l oração e produção de petr ó l eo ; a minera ç ã o ;

a con s trução de barra gens hidrel é tri c a s ; os se-

tores econ ô m i cos que produ zem e uti l i z a m

substâncias químicas ex trem a m en te peri go s a s

como o amianto e os POP’s ; a expansão de mo-

n oc u l tu ras inten s ivas como a soja e a plantação

de eu c a l i pto s . A Rede vem funcion a n do pri n c i-

p a l m en te através de uma lista de discussão or-

ga n i z ada por uma animadora da Ong Fa s e , e

i n ú m eras ativi d ades vêm sen do de s envo lvi d a s

nos últimos anos, i n clu s ive oficinas no interi or

do Fórum Social Mu n d i a l , gru pos de tra b a l h o,

en con tro s , s em i n á rios e mobi l i z a ç õ e s .

Um exemplo con c reto que ilu s tra o po ten-

cial da Rede foi a recen te mobilização re a l i z ad a

no ano de 2004 que bl oqu eou a tra n s fer ê n c i a

p a ra a Bahia do lixo tóxico produ z i do pela em-

presa Rh odia na Ba i x ada Sa n ti s t a , o qual seri a
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i n c i n erado no Pólo In du s trial de Ca m a ç a ri . A

m obilização inicial da en ti d ade ACPO (As s o-

ciação Con tra os Po lu en tes Orgânico s ) , form a-

da por ex - tra b a l h adores da Rh od i a , revela co-

mo a atuação solidária em forma de rede s

con s ti tui-se numa estra t é gia import a n te para

i m pedir a ex portação de ri s cos en tre regiões de

um mesmo país ou en tre países.

Con clu s ã o : s a ú de co l etiva e
a integração de questões de saúde ,
trabalho e ambien te

Por todos os el em en tos apre s en t ados ao lon go

de s te tex to, a tem á tica ambi ental pode ser con-

s i derada um desafio civi l i z a t ó rio incon te s t á vel ,

o qual vem se integra n do mais e mais à agen d a

po l í tica de todas as nações. E s pec i a l m en te para

o campo da saúde do tra b a l h ador, o qual tra t a

de condições e ambi en tes de trabalho que fa-

zem parte e intera gem com ambi en tes mais ge-

rais e eco s s i s tem a s , não podemos men o s pre z a r

a importância da questão ambi ental para o fu-

tu ro da hu m a n i d ade como um todo, t a m po u co

po l a rizá-la com questões e demandas espec í f i-

cas dos movi m en tos de tra b a l h adore s . Ex pe-

riências passadas e atuais revelam como a (fal-

sa) po l a rização en tre defesa da saúde e do em-

prego podem invi a bilizar ações mais efetivas de

s a ú de do tra b a l h ador. Tra t a - s e , port a n to, de

d i s c utir e en f rentar ambos os probl emas de

forma arti c u l ada com a luta pela dem oc rac i a , a

ju s tiça social e a su s ten t a bi l i d ade . Assim com o

não devemos aceitar qu a l qu er de s envo lvi m en-

to econ ô m i co ou qu a l qu er em prego a qu a l qu er

pre ç o, também é nece s s á rio evitar po l a rizar ou

f ra gm entar arti f i c i a l m en te a defesa da natu re-

z a , das nece s s i d ades dos tra b a l h adores e das co-

mu n i d ades em geral que habitam os lu ga re s .

Pa ra isso é nece s s á rio que a noção de su s ten t a-

bi l i d ade inclua a existência e a qu a l i d ade do

tra b a l h o, i n clu i n do os indicadores de saúde

dos tra b a l h adore s , como um de seus pilare s

f u n d a m en t a i s .

Essas questões são cen trais diante do atu a l

qu ad ro marc ado pela gl obalização e imple-

m entação da agenda neo l i bera l , que acen tua o

com port a m en to indivi dualista e a com peti ç ã o

a gre s s iva en tre regiões e nações. A diluição das

f ron tei ras en tre os países e do poder de atu a ç ã o

dos Estados Nac i onais têm prop i c i ado a ch a-

m ada ch a n t a gemloc ac i on a l , termo de s envo lvi-

do pelo profe s s or da UFRJ, Hen ri Ac s el rad ,

po s s ivel m en te o principal te ó ri co da ju s ti ç a

a m bi ental no Bra s i l . A ch a n t a gem loc ac i on a l

s i gnifica que o capital negocia seus inve s ti m en-

tos nas áreas on de não som en te são oferec i d a s

as maiores taxas de lu c ro s , mas as men ores re-

sistências sociais e po l í ticas vo l t adas ao con tro-

le da po luição e das inju s tiças soc i a i s . Esse é um

f a tor de de s m obilização da soc i ed ade que pre-

cisa ser en f ren t ado de forma mais gl obal atra-

vés da con s trução de redes sociais e solidári a s

en tre os vários movi m en tos soc i a i s , sindicais e

a m bi entalistas dos vários terri t ó rios afet ado s ,

s ejam eles de um mesmo país, en tre vários paí-

ses ou con ti n en te s . Tais redes po s su em com o

p a pel pri m ordial o en f ren t a m en to de situ a ç õ e s

de inju s tiça soc i oa m bi en t a l , reverten do as ca-

racter í s ticas de proj etos e modelos de de s envo l-

vi m en to insu s ten t á veis e apoi a n do iniciativa s

que levem a modelos mais ju s tos e saudávei s .

Com preen der probl emas de saúde simu l t a-

n e a m en te a partir de pers pectivas eco l ó gicas e

s ociais é fundamental para que propostas de

de s envo lvi m en to econ ô m i co e tec n o l ó gi co po s-

sam re sultar em balanços mais po s i tivos en tre

os benefícios e os prejuízos dele decorrentes, se-

ja para a saúde dos trabalhadores, da população

em geral ou dos eco s s i s tem a s . Essa visão nos

a juda a pensar de forma integrada os con cei to s

de ri s co e o de de s envo lvi m en to econ ô m i co -

tec n o l ó gi co a partir da dialética en tre produ-

ção-destruição: ao mesmo tempo em que novos

processos de produção e tec n o l ogias geram ri-

quezas e con forto, n ovos ri s cos oc u p ac i onais e

a m bi entais podem ser incorporados aos terri-

t ó rios e afetar certos gru pos pop u l ac i onais em

distintas escalas espaciais e temporais.

Ac reditamos que o campo da Sa ú de Públ i-

c a / Sa ú de Co l etiva pode de s em penhar um im-

port a n tepapel na con s trução e fort a l ec i m en to

do movi m en to da ju s tiça ambi ental no Bra s i l .

Por exem p l o, em bora probl emas de saúde e sa-

n e a m en to em sua vinculação com as de s i g u a l-

d ades sociais sejam amplamen te recon h ec i do s

como fundamentais para serem equ ac i on ado s

pela soc i ed ade bra s i l ei ra , a agenda do movi-

m en to ambi entalista bra s i l ei roainda não pri o-

ri zou adequ ad a m en te tais qu e s t õ e s , em parte

pela assimilação po u co crítica da agenda eco l ó-

gica intern ac i onal proven i en te dos países mais

ri cos da Eu ropa e Am é rica do Norte (Esta-

brook et al. , 2 0 0 0 ) . A con s trução de uma agen-

da com p a rti l h ada en tre os setores da saúde pú-

blica e do meio ambi en te com diversos movi-

m en tos sociais pode ser de gra n de valia para o

fort a l ec i m en to das alianças de s tes com divers a s

i n s ti tuições e gru pos técnicos e ac ad ê m i co s ,
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even tu a l m en te dispersos em seus esforços de

a rticulação e intervenção em probl emas de

nossa re a l i d ade .

Ac reditamos que o con cei to de ju s tiça am-

bi ental e os movi m en tos sociais a ele vi n c u l a-

dos são estra t é gi cos para a integração te ó ri c a ,

po l í tica e operac i onal das áreas de saúde do

tra b a l h ador e da saúde ambi en t a l . Ao en foc a r

os probl emas ambi entais – inclu i n do a saúde

dos tra b a l h adores e os ambi en tes de trabalho –

como re su l t a n tes de um modelo de de s envo lvi-

m en to econ ô m i co e social que con cen tra ren d a

e poder, o tema da ju s tiça ambi ental perm i te

pensar de forma integrada o de s envo lvi m en to

de ações de prevenção e promoção da saúde . É

a través de modelos insu s ten t á veis de de s envo l-

vi m en to que as comu n i d ades ati n gidas pel o s

ri s cos oc u p ac i onais ou ambi entais mais gera i s

tornam-se vu l n er á veis em sua capac i d ade de

recon h ecer e en f rentar seus probl emas so-

c i oa m bi entais e sanitári o s .

Em outras palavra s , os ri s cos decorren te s

de processos produtivos e tec n o l ogias que ig-

n oram ou de s prezam as nece s s i d ades de sere s

humanos e do meio ambi en te não são en f ren-

t ados som en te por especialistas e cien ti s t a s ,

mas pela atuação or ga n i z ada dos tra b a l h adore s

e dos cidadãos em geral na defesa da vida e da

dem oc rac i a . A com preensão e o en f ren t a m en to

das de s i g u a l d ades é um aspecto cen tral no mo-

vi m en to pela ju s tiça ambi ental que se coadu n a

com a história da saúde co l etiva e da saúde do

tra b a l h ador. A con s trução de altern a tivas futu-

ras de de s envo lvi m en to econ ô m i coe social ne-

ce s s a ri a m en te deve passar por processos parti-

c i p a tivos que defendam formas mais saudávei s ,

a ut ô n omas e su s ten t á veis no nível local das co-

mu n i d ade s , i n clu i n do os locais de trabalho e as

comu n i d ades trad i c i onais cuja subsistência de-

pen de diret a m en te da saúde dos eco s s i s tem a s

on de vivem . E s te último aspecto é vital no for-

t a l ec i m en to da dem oc racia e da con s c i ê n c i a

eco l ó gica nas soc i ed ades Lati n o - Am eri c a n a s ,

pri n c i p a l m en te qu a n do levamos em con s i dera-

ção a dívida social e cultu ral rel ac i on ada aos

povos trad i c i onais como os indígen a s .

Apesar da rel evância dos probl emas so-

c i oa m bi en t a i s , as re s postas no campo cien t í f i-

co con ti nuam re s tritas diante da hegem onia da

ciência normal e do mu n do dos parad i gm a s

i s o l ados dos espec i a l i s t a s , os quais po s su em di-

f i c u l d ades intr í n s ecas de recon h ecerem incer-

tezas e ign or â n c i a s . Essa po s tu ra limita o de-

s envo lvi m en to de análises integradas e mu d a n-

ças de parad i gmas nece s s á rios à con s trução de

uma ciência da su s ten t a bi l i d ade . Os en foqu e s

e co ss i st êm ico s a p l i c ados aos probl emas de saú-

de podem con tri buir nessa dire ç ã o, de s de qu e

con tex tu a l i z ados às re a l i d ades po l í ti c a s , econ ô-

micas e cultu ra i s . Pa ra os países da Am é rica La-

ti n a , s eus probl emas ambi entais e de saúde não

podem estar dissoc i ados das ineq ü i d ades so-

c i oa m bi entais derivadas do processo de inter-

dependência econômica e eco l ó gica re su l t a n te

de um mu n do gl ob a l i z ado. Abord a gens eco s s o-

ciais podem con tri buir na con s trução de uma

ciência para a su s ten t a bi l i d ade , que seja tanto

prec a u c i on á ria qu a n to dem oc r á tica e inclu s i-

va , p a ut ada em diversos el em en to s , como a no-

ção de com p l ex i d ade ; o recon h ec i m en to das

i n certe z a s ; a integração de con h ec i m en tos atra-

vés de teorias tra n s d i s c i p l i n a re s , m etodo l ogi a s

i n terd i s c i p l i n a res e parti c i p a tiva s ; e a plu ra l i-

d ade de interesses e va l ores leg í timos em jogo

( Porto, 2 0 0 4 ) .

A mudança de parad i gmas nos campos te ó-

ri cos e operac i onais en ga jados na análise e en-

f ren t a m en to de probl emas de saúde e ambi en te

também con tri bui para a ren ovação do con cei-

to de saúde hu m a n a , que incorpore , por é m

tra n s cen d a , a con cepção bi om é d i c a , i n tegra n-

do-a à saúde das comu n i d ades e dos eco s s i s te-

m a s . Nessa nova pers pectiva , a saúde deve ser

com preendida simu l t a n e a m en te a partir das

d i m ensões éti c a s , s oc i a i s , c u l tu rais e eco l ó gi c a s

que são irredut í veis para uma visão holística de

s a ú de . A saúde , port a n to, deve ser en c a rada co-

mo um con cei to dinâmico, mu l ti d i m en s i on a l ,

qu a l i t a tivo e evo lutivo, envo lven do po ten c i a i s

de realização humana em suas esferas fisiológi-

c a s , p s í quicas e espiri tu a i s , s en do obj eto de

perm a n en te negociação e even tuais con f l i to s

na soc i ed ade , depen den do de como os va l ore s

e interesses se rel ac i onam nas estrutu ras de po-

der e distri buição de rec u rsos ex i s ten tes (Porto,

2 0 0 3 ) .
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